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Gabriela Castro 

"POIÉTICA" DO POD.ER 

"Poética do Poder" é um título que encontra as suas raízes na Gréc 
Clássica pelo cmzamento da poiésis com a problemática do Poder próprio c 
Pólis. 

Apoiésis, no sentido de construção ou de produção é um termo que.: 
por vezes se encontra relacionado com a arte e a estética, não deixa de ' 
encontrar intimamente ligada, de um modo muito especial, ao Poder Polític 
enquanto capacidade de criar as condições necessárias, nomoi, para a emergêr 
cia da verdadeira humanidade. 

De modo a podermos apresentar a nossa reflexao dividiremos est 
estudo em três partes: la O que é apoiésis? 2a O que é o poder? 3a Como cruz.:; 
poiésis com poder? 

1 n Parte - O que é a poiésis? 

Falar de "Poiética do Poder" pode parecer à primeira vista algo d 
despropositado quer sob o ponto de vista da poética, área onde o termo reclam 
a sua identidade etimológica, quer sob o ponto de vista político, domínio ond 
a capacidade criadora do homem se trans10nna em cidadania. Será pois noss 
intenção tentar demonstrar que estas duas áreas, aparentemente centrífugas fi< 

pensamento político, se podem revelar áreas centrípetas capazes de nos divul 
garem um novo modo de inte!eccionar o domínio político e a sua relação com. 
imaginação. 
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Nos dois domínios sobre os quais nos iremos debruçar, nesta primeira 
parte, poétiea e poder, encontramos sempre Aristóteles c basear-nos-embs nas 
suas obras Poética, Retórica e Tratado da Política. 

Aristóteles inteleccionou a dimensão racional do homem em três gran­
des campos ou áreas de utilização. Chamou-lhes: razão teórica, razão prática e 
razão poiética. Enquanto a razão teórica tinha como objecto principal o conhe­
cimento no sentido da contemplatio latina, a razão prática encontrava o seu 
objecto no agir ou praxis humana c a razão poiética, era aquela que tinha como 
objecto o construir, o mesmo é dizer, o produzir ou o criar. Esta dimensão da 
razão, que segundo Tomás de Aquino, encontra na arte a sua virtude intelectual 

orientadora para a produção, subdividia-se, por sua vez, para o estagirita, em 
dois campos distintos, a techné e apoiésis. A techné integrava na sua semântica 
toda a arte que tinha um fim específico, como por exemplo a arte de navegar ou 
a arte da arquitectura, enquanto que a poiésis era o tenno reservado para as 
artes desinteressadas cuja finalidade se perdia em si mesma. O objecto artístico 
aparecia como o resultado de uma finalidade sem fim, diria K.ant, que seria a de 
ser apcna~ belo. No entanto o tenno poiésis traz consigo, na sua etimologia, a 
noção de organização dos elementos capazes de serem compostos de tal modo 
que dele~ emane algo, um sentimento, a captação de um sentido, uma emoção 
ou ainda um conhecimento. Por exemplo, num objecto Belo, e de acordo com 

Aristótele5, o objecto era o resultado da actividade poiética da razão, no 
entanto a beleza que esse mesmo objecto poderia conter pertenceria ao domínio 
da dimensão teórica da razão, única capaz de a contemplar. Esta realidade justi­
fica que Jacques Maritain na sua obra Art ct Scholastique possa afirmar que o 
belo é "id quod visum placet", sendo este "placet" contemplação e deleite inte­

lectual. 
Retomemos o tcm1o poiési.s e com ele recorramos à Poética de Aristó­

teles onde o filósofo estuda a poesia trágica, cuja representação teatral implica­

va a educação dos espectadores, cidadãos da Pólis ateniense. 
No poema trágico, Aristóteles encontra o mythos, palavra que tanto 

pode signifícar «acção a imitam como «acção imitativa,>. A primeira daria as 
narrativas históricas onde o poema trágico foi beber o seu enredo, o mythos, a 
segunda, trazia consigo algo de mais profundo e que Paul Ricoeur, na sua obra 
Temps et Récit, não deixou de reparar, estudar e expor. Era a origem da narra­
tiva, a mímesis ou a capacidade que o homem, através da dimensão poética da 

razão, era capaz de organizar, imitando a própria natureza pelo fabular ou pôr­

-em-intriga. 
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Esta acto de fabular é para Paul Ricoeur matéria que ''dá que pens1 
simultaneamente oferece-lhe a génese de duas das suas obras, La mélap. 
vive c Temps et récit. A reflexão de Ricoeur inicia-se sobre a arte de na 
mythos, isto é, sobre o problema da organização dos factos explicitantc da 
figuração temporal, sob a égide da poiésis ou arte poética. É precisam 
sobre o adjectivo poética, do subswntivo arte, que Ricocur explícita a difen 

entre a obra como estrutura, no sentido estático do termo, e a própria open 
estruturante que exige que se fale não de intriga, mas de mythos. isto é. de 

' . l . -em-mtnga . 

A narrativa, que a "mão do poeta"2 faz aparecer, exprime um trabi 
de configuração original, o compor ou o pôr-em-intriga, que, para o filósof( 
Metáfora Viva é o equivalente, na metáfora, ao "momenlo de ememêncÍI. 
uma nova significação fora das ruínas da predicação literal"3, a ~inov2 
semântica, que a imaginação faz aparecer. 

Recorrendo à Poética de Aristóteles salientamos que o estagirita a! 
ciava mímesis e mythos no seu conceito de puiésis". A poesia, dizia ele, é l 

imitação das acçõcs humanas: mas essa mímesis pas1.a pela criação de l 

fábula, de uma intriga que possui os traços de compo1.ição e de ordem que 

tam aos dramas da vida quotidiana, os quais metaforicamente descrevem 
domínio menos conhecido - a realidade humana- em função das relações 

um domínio fictício melhor conhecido - a fábula trágica -, usando toda~ 
virtudes de 'desdobralidade sistemática' contidas nessa fábula. Quanto à mÍI 

sis, ela deixa de provocar difículdade na sua inteligibilidade a partir 
momento em que não 6 compreendida como redescrição. Para Ricoeur, a n 
ção entre mythos e mimesis deve ser lida em dois sentidos: se a tragédia apeJ 
atinge o seu efeito de mimesis pela invenção do mythus, o mythos está ao s 
viço da mímesis e do seu carácter fundamentalmente denotativo. O que o p 
prio Aristóteles sublinhava com o paradoxo segundo o qual a poesia está m 
próxima da essência do que a história, na medida em que esta se move no a 

1 
C[ RJCOEUR, Paul, Du texte à l'action: essais d'herménroutique, [!, Ed. du Sc1 

Paris, 1986, p. 13, traduzido para português com o título Do texto à acçilo, ensaim· 
hermenêutica. 11, Rés. Ed., Porto, 

1989, p. 25. A partir de agora referiremos este texto com a sigla TA 
2 

RfCOEUR, Paul, Temps et récit, I. Ed. dn Scuil. Paris, 1983, traduzido p: 
português com o título 

Tempo e narrativa, t~mo 1, Papirus Editora, Campinas, 1994. p. 70, traduç 
portuguesa, p. 70. A partrr de agora referiremo~ este texto com a sigla TRJ. 

3 
TA, p.218, tradução portuguesa p. 218. 
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dental e aquela no universaL No mythos encontramos a transposição da históri_a 

para a poesia, ou scjrt, a passagem daquilo que é acidental, contingente e parti­
cular- a história que se baseia no mito tradicional- para o substancial necessá­

rio e universal - a poesia. O poema trágico ensina a 'ver' a vida humana 
«como11 aquilo que o mythos nos mostra. Dito de outro modo, a mímesis cons­

titui a dimensão <<denotativa:>! do mythos. 
Esta jtmção entre mythos e mímesis não é apenas obra da poesia trá­

gica; simplesmente é mais fácil detectá-la aí porque, por um lado, o mythos 
toma a fomJa de uma 'narrativa' e a metaforicidade liga-se à intriga da fábula, 

e, porque, por outro lado, o referente é constituído pela acção humana a qual, 
pelo seu valor de motivação, possui uma certa afinidade com a ;strumra narra­
tiva. A junção entre mythos e mímesis é obra de toda a poesia" . A subordina­

cão do mythos à mímesis dá ao emedo, ou ordenação dos factos, um objectivo 
~lobal, comparável ao da pcn;uasão na retórica, porém, aqui explicitado pela 

. .,s 
categoria, não da persuasão, mas do vcros1mi< . 

O domínio da Rethrica é caracterizado pela arte da eloquência, da 

defesa, da deliberação, da repreensão e do elogio. Ou seja, a arte de utilizar a 
palavra tendo em vista a persua~ão. Este domínio da eloquênda persuasiva é o 
dos oradores de herança sofística. que na Polis manejavam com destreza a nova 
arma da democracia- a palavra. Esta arte de bem manejar a palavra no dis­
curso oral, tem o poder de ultrapassar a situação real e lançar o auditório no 
universo do verosímiL através de uma "techné que tornava o discurso cons­
ciente de si mesmo c fazia da persuasão um objectivo distinto a alcançar atra­
vés de wna estratégia específica"6

• Esta técnica oferecia, a quem a dominasse 
bem, um poder que ultrapassava a própria palavra, na medida em que se tor­

nava convincente por si e em si mesma, isto é, sem as coisas, dispondo dos 
homens ao dispor das palavras. Daqui que a palavra seja considerada uma 
anna. A arma de: todo aquele que na praça pública, no tribunal ou na assem­

bleia popular defendia uma causa, independentemente da verdade da mesma. 
Bastava a doqnéncia c a persuasão, por vezes vazias de veracidade mas plenas 
de vcrosimilhança. A retórica clássica transformou-se, por isso, numa arte de 

4 ruCOEUR. Paul, La métaphore vive, Ed. du Seuil, Paris, _1975, tr~duzido para 
português com o título A metáfora vim, intro de Miguel Bapt1sta Perc1ra, trad. ~e 
Joaquim Torrc:s Costa e Antón.io M. Magalhães, Rés Ed .. Porto, 1983, ~- 308, traduçao 
portuguesa, p. 364-365. A partir de agora referiremos este texto com a S1gla MV. 

5 Cf. TRJ, p. 81, tradução portuguesa, p. 81. 
ú MV, p. 14, tradução portuguesa, p. 15. 
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ilusão e de engenho, condenada por Platão em vários dos seus diálogos, de 
modo especial no Protágoras, no Górgias e no F edro. Nestes discur~os a m 
fora considerava a palavra como a unidade referencial fundamental. A m 
fora, nesse domínio, era uma figura do discurso assente somente na palavra~ 

É neste contexto que aparece a Retórica de Aristóteles que prcten 
"delimitar os usos legítimos da fala poderosa, forçar a linha que separa o 
do abuso, instituir filosoficamente os liames entre a esfera da validade da n 
rica e aquela em que a filosofia reina"8

. É a tentatihl de institudonalização 

retórica a partir da filosofia, assente na ligação entre o conceito retórico de f 
suasão e o conceito lógico de verosímil. 

Pelo exposto an1scamos afinnar que a Poética nos leva à Retórica 

"arte de bem falar". A «arte de saber ordenar os 1Uctos de modo a que o , 
encadeado produza uma narrativa verosímil e persuasiva» está ao serviço 
<<arte de bem iàlan> o que numa cidade-estado, politicamente regida por UI 

democracia, justifica a afirmação de que a «palavra era a arma da democraci 
c dominar a palavra era ter Poder. 

2a Parte- O que é o poder? 

Continuemos no rasto de Aristóteles c de Paul Ricoeur porém, des 
vez, acompanhados por Adriano Moreira9 c por James L Dougherty e Robe 
L. Pfa1tzgraff10

• 

Para Aristóteles o "Homem é um animal político". Esta aiirmaçii 
contém em si toda a realidade política não apenas da cidade-estado, Atenas, d 
século lii aC, mas de todas as cidades gregas que dela foram co!ónias. e aind 

de todas as outras que, de um modo ou de outro, tra7iam na sua co~;;ciênci 
colectiva a educação homérica. 

7 
Esta posição da retórica justifica a nota 3 que Marcelino AGÍS VILLAVERDJ 

introduz no seu artigo "La metáfora cn e! discun;o filosófico fEl diálogo M. Hcidegger. 
P. Ricoeur)", in Paideia, Revista de filosofia y didactica fil~sofica, Socicdad EsPaiiol: 
de professores de filosofia, n" 25, Enero-Marzo, Madrid. 1994., pp. 79-1 o L 

8 . 
MV ,p.l6, tradução portuguesa, p. 17. 

9 
MORETRA, Adriano, Teoria das Relações Internacionais, Almedina, Coimbra 

2005. 
10 

DOUGHERTY, Jamcs E. c PFALZGRAFF, Rober1 L. Jr., Re!açiies lntemacio· 
nais, As Teorias em Confromo, Gradiva,-Publicações, Lda, Lisboa, 2003. 



"O Homem é um animal politico" na medida em que a sua verdadeira e 

real humanidade se dá c se desenvolve na vida comunitária. Aqui, o individuo 

desapan:r.:e dando lugar à pessoa que, na Pólis, encontra tudo o que necessita 

para sobrevi>cr enquanto ser humano e animal racional. 

Como afirmámos, nesta Pólis, sobre a qual Aristóteles rellecte e onde a 

democracia é o regime político vigente. a palavra ganha toda a sua força pois, 

quer na .t\~scmbleia, quer no Tribunal, quer nos diferentes Comícios, a persua­

são impõe-se como ordem radicada na lógica argumentativa, na retórica e no 

bem dizer. Quem domina a palavra e com ela esgrima argumentos verdadeiros 

ou vew~ímcis, detém o poder. 
Poder, palavra forte cuja pujança lhe advém da semântica que a cons­

titui. Poder. vocábulo que encena vários mundos, diferentes horizontes, 

abrange fronteiras fisicas e ideológicas, atravessa mares e rompe céus. O poder 

é, em nosso entender, o nó górdio da dimensão política entendida quer nwna 

escala local, qw:r numa proporção global. A ele está intimamente associada 

uma vonladc. indi>idual. de grupo, povo, ou nação. Ora, o mundo da vontade é 

bem o mundo da tragédia grega na medida em que o poema trágico não é mais 

do que um conflito de vontades, a vontade dos deuses, a moira, e a vonlade 

débil do herói que contra ela se levanta. Analogicamente vemos o âmbito do 

poder como um mundo trágico, o mundo trágico da política onde, instalado o 

conllito de vontades. a guerra aparece como um resultado imanente. 
A vontade ou o querer é o do mini o da acção humana que Ricoeur ·. 

estuda na sua obra Le vofontaire et l'involontaire, texto ao qual rcconemos 

para expor alguns pontos esHcnciais para a inteligibilidade dessa dimensão 

humana essencial para a detenção e exercício do poder. 
O estudo fenomenológico da vontade coloca-nos na sua relação com a 

com;ciência. Ora, a descrição analítica das intcncionalidades emaranhadas. da 

consciência quercntc procura. nas formas do querido, a intcligibilidade do acto 

de querer. É esta análise descritiva que permite, a Ricoeur, descobrir na von­

tade as três estruturas do querer consoante a significação do seu respectivo cor­

relato: o decidir, o agir e o consentir. 
Decidir esclarece-se pelo estudo do seu objecto real- o <<querido>>, isto ·· 

é: o projecto. O projecto é assim entendido como "a acção no gerúndio,( .. .) no 

qual estou implicado (no acusativo) como aquele que fará c (no nominativo) 

como aquele que pode"11 . Porque o projecto é vazio, em termos de rcalizaç~o 

11 RICOEUR, Paui, A l'école de la phénoménologie, J. Vrin, Paris, 1987, p. 
partir de agora referiremos este texto pela sigla Eph. 
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do seu conteúdo, ele é o conelato do decidir. O decidir é assim o querer rea 

um projecto e, querer aqui, é detenninar-se, é um querer que obriga po 

compromete quem assim quer. "Querer é obrigar-se a si próprio"12, o que 

leva a concluir que a realização passa, necessariamente, pelo sujeito da dec: 

quer este sujeito seja individual ou coleetivo. Quando alguém decide, dec 

-SE a fazer qualquer coisa. Aqui, o reflexo denota a auto-implicação do su. 

na decisão consciente
13

. Esta responsabilidade do sujeito comprometido ofe 

à reflexão o flu.'\.0 vital da própria consciência que se transcende em direcç 

uma obra a realizar
14

• O estudo das próprias correlações que a acção intrc 

esclarece o estudo do agir pois "um projecto é um irreal( ... ). A sua inscriçà( 

real, pela acçào, designa a segunda estrutum da vontade: a moção voluntárü 

O feito, o pragma, o já realizado, isto é, a acçào cump1ida efectivamente, 
tem como correlato noético o agir. 

O querer consiste ainda num visado, resíduo e funcionalidade do d 

dir e do agir, denominado "consentimento". O consentimento é a situa 

existencial do ser humano, a sua condição de existir como ente "querente" 
d " d . mun o , scn o por 1sso o seu estudo regulado pelo da necessidade assurr 

activamente. Para a viabilidade do projecto e para a sua realização pelo agi 

vontade tem de concordar com a necessidade, a qual ele não pode, escol! 

nem alterar, mas que faz parte das suas condições de existência. O consenti 

assim, a anuência do sujeito à finitude do querer, o que, contudo. não é impE 
tivo do aparecimento da revolta. 

Este querer, que assim quer, está também ligado a aspectos "não qw 
dos", ou seja, aspectos involuntários, eonelatos dos actos volitivos. Se. por, 

lado, o decidir está em relação com o projccto, por outro lado, não se pode C 
sociá-lo dos motivos

17 
justificativos da decisão que o afectam positiva ou ne; 

12 
"Razão pela qual a filosofia medieval e até mesmo a clássica descre>·iam a dc:cü 

como um imperium", in RICOEUR, Paul. Philosophie de la vnlonté. f Le volontain 
l'involontaire. 

Aubier, Paris, 1950, 1988, p. 47. A partir de agora referiremos este texto pela si: 
VI. 

u 
Cf. V!, p. 62. 

14 Eph,p. 64. 
1> VI, p. !0-11. 
16 Cf. Eph, p. 65. 
17 

Os motivos são as razões de ordem inteledual e os resu:ltados de juizos de Yal 
determinam o fim de uma acção. Para Ricoeur, esta valoração judicativa é a via 

;,,t•onn"'• '"descrição pura do acto de decidir, a uma ética. Veju-se a este respeito VI, 



1w;1mente. Quan,iv s.: afirma "eu (ou nós] Qocido [deddi:nosJ isto porque .. ,", 

este porque l:W:.>C.t as mmiva,-;:6e:> 6U os motivos da decisão. Esta, uma vez 
tomada. implica uma UCifão que lhe seja oorrespondeate, Pelo exposto w 
apreende que a \'Ontudc, individual ou co!ectiva, ço:~tém mrm enor:::1<: impo:­
tâncie ptt:\l o cs:sdo do püder, 

Ko entender de Adrlar:.<l ':v1oreira o poder é po: natureza '\sempre uma 
relaçilo">~J. Pnderiamos perg:;ntar: relação d..: quê? A re~posta viria em toda a 

su-a tOrça arx>ntar-nns. exactamente, para a von':itde. Tem poder aquele estado, 
<Ljltda corrr;J.r:kladc, aquele grupo ot, aquelat)CSS\\l qac p:>Sstli os meios ueccs· 

srir\os p::v:a fazer i:t:r:por, ou apenas impo:, a sua vumadc. 

Per •SSO o poder ó instrumental "o que lilmbêm imediatm:tente eviden­

cia qu.: n poder nJo é uma coL<m mensurável em íemum quantitativos"'ç r:ms 
está .o.::mpre relacionado com a razão prática onde a vontad.:: detenr.ina trans­
cc-ndentall7!Cllte a acçào. No entanto i:;~u ni\0 implica afirmar esse poder ccmo 
global po1s o mesmo alt.::ra~se em fw1ção das diferentes \'ariávcis que o cnfor~ 

mam.: situações, agentes, conflitos, interesses. ~t;;, capazes de innuenciarem, 
por seu turno a "ba\nnç::. de poderes"1

t- ao nivcl intemaçion«t 

O poder não asmmido universalmente como conceito (lU ideía, mas 

adopladu instrumemulmente pode dividir-se em poder regional, nacional uu 
inte-rnacional, sendo os totalitarismos e autorüarismos caracterizados pelo exer· 
cicio do poder instrumental !!~em qualquer relação nu referência ao direito natu· 

raL aos dircitM originários do homem ou a valores abso1utos21
• A rgnorância da 

denominada dignidade do homem é uma das características desse-; tipos de-· 

regimes polítiços, completamt-'tl.te em oposição ao regime democrático, quando 

6~ 7:'}. Oo- wotiVO& legitimam a ar.çiio e J.:i:}-lhc :~ rr.ar<.::a de uma iniciativa partíC\J)ar. Os 
~silo as razões d<: ordem afcctiva tais como: ncccvüdades, desejos, tcndêntias.-:. 
Em L 1lomll'!': jài!!ibte nota l. p. 68, Ricoeur a:!lrma q:.tc, para a psicoicgía CCIJtcffi. · 
p;:rrãnca a mo1huçâo cobre todo o crtropo das necessidades( wdc) e das puJs6es;assu':ile. 
ill!ld.a a noçtlo de ''mmiva.;ào no scnlfdi::l restrito de motivo do ,1ueror, logo na $11a re!<t~ · 
ção a um p::cjccn•. a Utrul o!.:rtt .. ., tàzer". o que a !ing:;agcm cmC~um exprirr-,e na relaçãO 
do "porque": eH cltX-idtrmc a ... p.lr-J:.tC '"A rm:>Evução, !.Ornada neste preciso sentido, t); 

JI~:a estrutura da dçe~~ão vo\u:cu:âua"'. 

w MORElRA. Adriano, Teoria ci'<s RcioçiJes InrernadonaM, AlmcdiLiL Coim~--
2005, p. 248 

JS hkm, ibidem. 
2() DOC"GHERTY. Jm;;e$ E. e PFALZGRAFF, Ro"Jer~ L Jr,, RâwçZes l>;teriUlci~> 

fUJJ\, A: T;:w:a.l C''H Colf/n.mtu, Gr.>diva-Pub:Jc;.yõe;.. ida, Lnboa, 2003, p. 53 e sgís, 
1! '" . "> ., " -c. Icem, p.A, 
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vivido ill sua in:cgridade origi:ta!, :to re,"Peito pelas normas, re_g:ras e 
cpe dão fonna a um determinado estilo C.c po;;ic!on.amento po!itico, 

~a esteira de Adriar.-o Morcín: afirmamos que, d.: acor..io ç;ml 

ceito opcrac:onal de poder, as s-ocieJ:Jdes orgtníz:K'_a.<;, no espaçc ot:i 
··evoiuirarn para um raciona!h;::no expr<:sro nur.t sistema jllridico'<'2 o 

normas, as !ecs e as regras fonnam .::óóigos priittcos de wnCu1a p-;útica ,­
rior do.:; quais se desenvolve raciomümer..t-e o f::;nórueno pol-!tico" Po:-6m, 

origem desses nmmas, nomoi, q11L: a razão .apre;,,.;nta esuutwradw-; er:-; dif 

teoria<> juríCkas do pode: polilico? 
Tentaremos responder a esta questão rc1ac:onando a pt;üi:i'is 

Poder Po:itico enquanto capacidade de- criar as :::o,1diçües noccssár!as, a: 
as regras, para a emergência dz verdadeira hu:nan:dade. 

3a Part{l - Como cruzar poiésis et~m poder? 

As leis que orientum uma sociedade geralmente possuem con 

ascendente direcw o direito consuetudinário. Este. de geração em g 

regulamentou as ucções entre os homens até ao aparecimento dos ç, 

escritos, pressupostos de uma nova organização i~:,rualitária capaz de regul 

tar a existência individuai c colectiva da humanidade, &endo na verd·, 

romanos o povo que, de um modo mais dirccto, deixa como seu legado J· 
co, o direito. 

É justamente no aparecimento da vida comunitária mganizada (lU 

sumos cncuntrar a dimensão patética como suporte necessário c imperat 

poder político. 
De modo a descnvolve:cmos a nos.sa re~1exào apoiáem-nos e.'ll .' 

teles, Ktmt e Ricoe'Jr e p-artimos do press.upos~o que "- vida em comt:l 

justifica a Ün?Qtt;\ncia da- tàculdade lrJma.'la da Imaginação parn o seu , 

brio .e conservação, A questão que se coloca r: das rr.ais s:mples de for: 

basta u!J1:l palav:a,. c das n:aís dificeis de responder: porquê? A nossa res 

ew?.da da convicção de qtle o ~er humano é acima de tudo um ·'anirr_,_a:_ i 
tieo" apon!a-n0s para a neces~idnde que exist<: c:e desco-br;r e de cr:ar nã 

comw:idade mas sol:re~udo <h ccmCiçt'\es para quG os indív íduos que a :1.." 

;.J ~"OR'.il" ', 'dn' T d " - l . •. -· C _n . ,~n- n ano, eurfa ::t p;e/a~v;:s r:ti/I?UUona~S, 1-tHL-CJ.ll"--'-,, -o 
2ü(J5, p, 245 
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se :?"&"'ls.tiJrmem em cidadãos e cdadâs partidpaüvo;.(us), activos(as) e cons­

cientes dtJ ~c11 papel na comunidade a qm: pert<encem" 
Deste modv iniciemos a nossa reflexão sobr,; os termos descobrir c 

l)~bru.:cmo~nos. em primeiro lugar $Obre o tem:tO descobrir, 
Descobrir é retirar o que cobre de moéo a que, o que ç,ú:Ya coberto, 

pcssa ser visto. Por isso, o sçu sinónimo mais próxímo C exactrune:;;_te revelar, e 

ete ímplka o pra.tcr da r;;oconhec1mcnío ~óprio rlo prazer da aprendizagem, 

?do qu.: pressupõe um ..:onceito pros_p.:x1ívo de verdade. ;;egundo o qual (, "") 
[revelarj Ç \f;'COr.Jle--Cet, c .. j2>, 

Ar\st&teies, no De Anima, !iga a imaginl>ção no desejo nos seguintes 
termQs:" quando a imaginação se 1r.nve ela sú se mo...-e por descJo"24 . Porem 
este d1.0sejo é entendido como dewjo de sabedoria ou çonhecimen':u pois o 

conhecimento é compreendido OOTUfJ o acLD supren::o {energeia) capaz de re31t­

zar a;; nossas potenciaiidai:les ( dunamef) hu;nanas. Na medida em que o cotthe­

círr:c:~to é o que a todu>< os hn::nens falta, o desejo de saber é o que nos move, 

ou :>L:i<~. o desejo é a motivação para o conhece:-. Ora e ".a imaglt.ação que 
comunica descjo do domtnio material do apetite a{'! dominio menul d3 nossa 

inte!igCm::ia''Y', a ijn;U aspira ao eonhecimeato rumo um bem. Aristórdes 

d~:wolvc a el:iOOração desta noção na Retóríca quando define o medo Cúmn 

uma ::xperit-ncia Uc dor que "pwvêm Uc uma imagetr,fi-.wta.smo, do mu! vu do 

~ofrimemo pr.:-visto',y; e o ''a.-nor como antecipação do bem I{J.C todo o mundo 
d'-'!W!a'"7

, Assim, c se~;:'Undo Rü;:tard Kearney, cujo C..'1mentário nm; parece aqui 

Jl<:rtinÇ"nte, a imaginação, em Arislótclch, "possuí um t!apel cent!'al na orienta­

ção do cor:J:portamCJtt0: 'na regularr.cntação da Cilliduu a fantasia é u."T!a espécie 

de sensação fr~Ka ajudando na dehbemção da conduta certa através de figuras 

cvntretas que a5:dam o apetite''.:•. l.nierpretamos t.-s&as figums concreta&, :ao 

23 
Cf TRJ, p. 7ü, \radu,;ão portuguesa, p.70 

:4 ARISTÓTELES. Da Alma. 433a 
2~ Idem, 433-4_ 
26 Intçrcssante de ootru. que. RiroCIJr, na análise que faz em Le volontawe er 

l'ln!fOiomnin:, da drw e d0 prazer enkr..de precis-amente ess~.s realida<ic~ r.a esteíu de 
Aristótele>:_ 

27 ARISTÓTELES, Rrrórim, l, 1 i, 17 

n KEARNHY. R. lhe Wake ofbnaglnation, p. 110, citando "11, W. Bundy, Tha 
TluHJI:v tf fmagmmio;-l, p. 22. See. fur example, Da AfttW, 427b, !.l-4, where Aristotle 
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plano politieú, como sendo as normas, nomoi, neces:;;árius ã (L'g<Jniz: 

vida em comunidade. 
É, preckanwnte, este prC;:;;>uposto que está na base da nossa co 

rle que a descobert.z das leis, das regras ou Cas norums i um ac:o c:riath 
isso, poiétu:n. Fazer lcis :illo fi propriamente urna escrita r.arrativu e d\ 

Ce am romar.ce ou de t.!na his~ória, ou da Hith'.ria e da cíet:da, mas <Jií 
de ser um acto oriad(lr de uma rc;?~lidadç que se tram;p0e para ;,1ma & 
jurídica de modo a que tDdos possam dela usufiuir. Não estarr:.Js ao r 
af'in:1ar se exi:«cm belas leis on boas ki~ oa atC se .as leis paJem ser si:r 
areente boas c belas. Vislmnbtamo~ sim que a produçf:o, a fGitura, a cor 
.:e um código normativo encontra, na imagj::1açãv, a sua génese e a sua 

cação. 
O trabaU10 da i:naginacão é o de ;:::opor vârias c dtferentts :li 

:eso!uiivas de uma deter-ninada IHtuay!lo social, ;:conórr.:ica, politica, !1ru. 
p~o~issionaJ, ou outra, de n1odo a q_üc c.~w criação r!é orig::-:n a uma regr 

caçaz de orientar os ciCadãos dvmro dos limites de t:ma ctdadarlia activ 
zada por princípios comuns. Descobrir é então o desvelar da produ1 

conhecimento do produzulo Só assim se entende o recon:1eciroento que 

das l.eis. nomeadamente no Criton, por Platfio. Ai, n..:sse texto, o reflecti 
as leis não é mms do que o desvela a import-â.;1cia genli'ska d:l. regra, acc 
respeilà-lrt. Pm6r::< &e existe algo psr.:. ser desc-Oberm de terá de :.er <:.'ria 

ISSO, passam•J;S a um;:. curta rcflc:x~o soke o termo triar, de modo a te:1 

captar a sua importância para a intcligihilidaCe de unM "Poférü::a do POO 
De acordo com a primeira pa__--te deste trabalho, príiCsis ç criar, p: 

ou inventar. Ora inventar im:;-lica o própno prazer que a aprcndtz\lgem 

bre, Esta àprendi:r.agem e, segundo Aristótde;;, mimesis, ími':J.ção. A..~~ 

afirma-o daran:ente quando no capítulo IV, da Poética, asseve:a: '·'O i' 
congénito n>:> homem ( ... e, p'Jr imitação aprende as primeiras ncçõe"S 

homer.s se comp~azem ao imitado, Sinal d::;to é o qr.e aCünlecc na expet 

nós con:empiamos com p~azer RS -'-magens mais exactas daqt.ehn mcsm 

sas que olhamos com repugnância, por exernpJo. [as representações ó:] a 

ferozes e {de) cada veres_ A causa é que o aprender não s.ó muito apraz a• 

sofos mas também. igualmente. aos demais homert." se bem qce r.tenos : 

peP1 dele. Efcctivamo.:'nte tal é;-, molivo porque ~ delenarn permJ!t as In 

declares tha\ 'in :irnag::nalio.'l we are lik~ ;;p:ctatcrs l0okíng dr<.tdful or .zncoun:g 
picture (ffaphi)'. pp, 41S-419. 
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olhando-as aprendem c discorrem sobre o que seja cada uma delas [c dirão], 
por exemplo, 'este e tal'"29

. Ricocur traduz estas últimas linhas com um maior 
vigor explicitanle daquilo que se entende por inteligibilidade poética. Escreve 
Ricoeur: "com efeito, se gostamos de ver imagens, é porque ao olhá-las, apren­
demos a conhecer c concluímos sobre o que cada coisa é como quando dize­

mos: aquele. é ele'.J0
. Assim, o prazer do reconhecimento, próprio do prazer da 

aprendizagem, pressupõe um conceito prospectivo de verdade, segundo o qual 
inventar é reconhecer, no sentido de descobrir31

• 

Em Ricoeur o termo criar encontra-se ligado ao universo kantiano e à 

teoria do esqucmatismo. presente quer na inovação semântica da metáfora, quer 
no pôr-em-intriga da narratiYa. Todavia, é justamente pela noção de criar, pre­

sente na obra de Ricoeur, falamos da década de oitenta, que se encontra a ima­
ginação criadora com raízes na Crítica da faculdade do juizo. Aqui a imagina­
ção esquematiza em liberdade, sem conceitos. Ela é um '"poder criador' de 
formas de intuições po~síveis"32 • A sua tarefa é livre. Livre das regras do enten­
dimento em relação à natureza, c livre da razão em n:lação à liberdade prática. 

Este acordo das faculdades é precisamente livre e jogo, porque é uma relação 
posta a funcionar, em virtude do espírito, Geist, que "num sentido estético quer 
dizer o princípio de vivacidade do Gl!muf'33

• Aqui o papel da imaginação não é 
a posterior!, reprodutora ou emplrica, ela é a priori, inventora, criadora. A sua 
tarefa afigura-se impossível - criar. A imaginação deverá "expor numa intuição 
aquilo que por natureza nem é demonstrável mediante uma imagem intuitiva, 
nem é cxponivcl num conceito detenninado. Tais são as ideias da razão. Para a 
ideia da razão, a imaginação tem de criar uma intuição ou exposição sensível, a 
qual mantém a transcendência da ideia, não permitindo que esta se reduza a um 

mero conceito, ao mesmo tempo que, mesmo na sua forma intuitiva e sensível, 
exerce uma acção vitalizadora sobre a própria razão, pondo-a em movimento e 

'dando muito que pensar'. O produto dessa criação é a 'ideia estética"'34
. Na 

Crítica da jàculdade do juízo são várias as passagens que nos dão esta nova 
concepção da imaginação como faculdade criadora, como poder inventiva e 

29 ARISTÓTELES. Poética. 1448 b 5-16. 
30 TRJ, p. 68, tradução po11uguesa, p.68. 
31 Cf idem, p. 70, idem, p.70. 
12 SANTOS._ Leonel Ribeiro dos, A razão senúvel. estudos kantianos, Ediçõe& 

Colibri. Faculdade de Letras de Lisboa, Lisboa, 1994, p.3l. 
33 K.ANT, Crítica da faculdade do juízo,§ 49, 9, 143. 
34 1Uem, ibldem. 
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espontâneo. A imaginação nesta capacidade de criar, tem uma intcncionalid::; 
meramente subjcctiva, regulativa c rcflexionante, presente na capacid2 

inventiva do criador. Inventar é criar. 
Pelo exposto, em Aristóteles, em Ricoeur e em Kant, será que a "Po 

tica do Poder" não aparece pelo cruzamento de dois eixos cruciais na vida c 
comunidades, a estética e a política, levando-nos a compreender que a geraç 
do querer, da vontade, se encontra na imaginação e nesta a justificação 

poder? 
Atrevemo-nos a responder concluindo que a imaginação é a dimens 

subjacente e fundante do poder auto-criador do homem. É o poder de fomen 
a aulo-c·ompreensão mediada pela cultura. É a dimensão humana criadora 
identidade pessoal e/ou colectiva, capaz de inventar as normas, regras ou !e 
organizadoras das comunidades e identii1cadoras do existir como esforço 
desejo de ser, "de viver bem, com e para os outros, no seio de instituiçC 

justas"35
. 

35ruCOEUR, Paul, Rétlexion faite, autobiographie inte!ectuelle, Ed. Esprit, Pat 
1995. p.80, traduzido 

para português com o título Da metafísica à moral, Instituto Piaget, Lisboa, 1995, 

133. 


